
INDICAÇÃO Nº 
830
, DE 2019

INDICO nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine à Fundação PROCON – SP , que sejam adotadas providencias necessárias com vistas à apuração e medidas destinadas a cessar o desrespeito ao consumidor nos estabelecimentos comerciais, sobretudo os shopping centers do estado, que não oferecem condições razoáveis de embarque e desembarque dos veículos, desrespeitando o Código de Defesa do Consumidor.
JUSTIFICATIVA

Apresentamos a presente Indicação, respeitosamente, indicando a V. Exa. que digne-se determinar à Fundação PROCON que averigue e determine providências aos estabelecimentos comerciais, especialmente os shopping centers do estado, que dispõem de vagas para estacionamento de veículos, sem garantir ao consumidor o mínimo de conforto e segurança no embarque e desembarque ou tranquilidade contra eventuais avarias por conta do diminuto espaço para o estacionamento do veículo.

Nas grandes cidades, a otimização de espaços é, além de um projeto arquitetônico, uma necessidade. Todavia, não se pode aceitar que a modernidade e a real necessidade de espaço fira direitos mínimos dos consumidores. A falta de segurança no embarque e desembarque quando o consumidor estaciona seu veículo é evidente. E nota-se que o Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal 8.078 de 11 de setembro de 1990, não está sendo observado.

O artigo 6º da lei acima citada, ao dispor sobre os direitos básicos do consumidor, institui que:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;
Ainda que esteja pacificado, na jurisprudência, o entendimento de que é responsável o estabelecimento por furtos e danos causados ao veículo durante sua permanência no estacionamento, certo é que deve-se evitar a ocorrência do dano ao invés de repará-lo. Esse cuidado não tem sido observado pelos estabelecimentos comerciais.

Outrossim, mais grave que eventual ocorrência de dano ao veículo, seria à integridade física da  consumidor.

Em que pese a competência para fiscalização dos estacionamentos ser municipal, urgente que o Estado de São Paulo indique padrões mínimos a serem exigidos nas construções de modo que o consumidor não seja lesado ou sofra com o desconforto ao realizar um passeio ou compras e mal conseguir descer de seu veículo.

O artigo 14 do CDC estabelece a responsabilidade objetiva do estabelecimento que presta serviço defeituoso, sem a segurança mínima que dele se espera. Vejamos:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

§1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.
O que ocorre nos estabelecimentos que disponibilizam estacionamento enquadra-se seguramente no texto normativo acima colacionado.

A titulo comparativo, nos Estados Unidos, a grande maioria dos estabelecimentos comerciais permite a abertura das portas dos veículos de modo que outro veículo, estacionado ao lado, em nada interfira no procedimento, podendo realizar a mesma manobra.

Cumpre, ainda acrescentar que, a nosso ver, o estabelecimento comercial deveria ser responsabilizado, ainda que o dano seja causado pelo motorista de outro veículo diante da total impossibilidade e falta de espaço para segurança mínima necessária a abertura suficiente das portas.

À vista do quanto exposto nesta proposição, solicitamos a adoção de medidas urgentes de modo a garantir respeito, mínimo conforto e condições confortáveis de estacionamento para os consumidores do estado.

Aproveitamos o ensejo para informar que cópia da proposição ora encaminhada será endereçada para o Ilmo. Sr. Prefeito da capital do estado.

Por derradeiro, solicitamos que, após análise e conclusões das equipes técnicas do Governo do Estado de São Paulo, seja endereçada a esta Casa de Leis, proposta legislativa que certamente trará maior alcance de proteção aos cidadãos consumidores paulistas.

Sala das Sessões, em

Deputado Frederico d'Avila
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